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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO') 
Sociólogo, foi presidente da República 

A pesar da borrasca, que vem vindo 
forte sobre a economia global, tem-se 
a impressão de que vivemos em uma 
ilha, espero que não seja a da fantasia. 

Em algum momento e em alguma medida as 
trovoadas atingirão nossa economia, hoje 
mais sólida. Entre os fatores que nos permi-
tem enfrentar as dificuldades globais, quatro 
são fundamentais: a abertura comercial, a es-
tabilização monetária, algumas mudanças 
nas formas e condutas administrativas e as 
privatizações. Alguns desses fatores costu-
mam ser louvados, outros nem tanto e outros 
são postos à margem. A estabilização, resul-
tante do Plano Real, costuma ser gabada por 
todos, mesmo pelos que se opuseram a ele no 
passado. A abertura fica em geral esquecida, 
dado que foi iniciada no governo Collor, não 
muito amado. Algumas mudanças adminis-
trativas, como a criação de agências regulató-
rias e a independência, na prática, do Banco 
Central, foram absorvidas pouco a pouco. As 
privatizações, embora mantidas até hoje, são 
objeto de "repulsa ideológica", mais do que de 
controvérsia ou crítica consistente. 

No momento em que a privatização do sis-
tema Telebrás está completando 10 anos, é 
hora de rever as apreciações sobre seu signifi-
cado para a economia e para o modo de fun-
cionar do Estado brasileiro. As privatizações 
foram feitas a partir de 1991, seguindo a lei de 
que resultou o Plano Nacional de Desestatiza-
-ção, reestruturado no governo Itamar Franco. 
E verdade que nem todas as privatizações ti-
veram êxito equivalente à do sistema de tele-
comunicações, mesmo porque não é fácil en-
contrar um administrador de pulso e um polí-
tico de visão como Sérgio Motta. Sérgio ga-
nhou o apoio do corpo técnico das antigas es-
tatais e se lançou com dedicação e energia à 
criação do novo modelo. Não presumiu saber 
tudo. Ao contrário, chamou técnicos expe-
rientes de uma assessoria internacional e en-
frentou o debate público sobre os novos ca-
minhos das telecomunicações, sempre com 
meu apoio direto. 

O primeiro passo para a reconstrução dos 
serviços de telecomunicações foi dado em 
agosto de 1995, com a mudança constitucio-
nal que aboliu o monopólio estatal. Menos de  

um ano depois, em julho de 1996, o Senado 
aprovava a chamada Lei Mínima das Teleco-
municações que permitiu a venda de licen-
ças para a concessão da exploração dos ce-
lulares, a banda B. Nas duas casas legislati-
vas a maioria a favor foi esmagadora, opon-
do-se à mudança um grupo de retrógrados, 
sempre se auto-intitulando progressistas e 
defensores dos interesses populares. Falta-
va-lhes visão de futuro e a percepção de que 
as novas tecnologias e o dinamismo compe-
titivo entre as de empresas, sob supervisão 
do Estado, garantiriam amplo acesso da po-
pulação aos meios de comunicação e o ba-
rateamento dos serviços. 

O passo seguinte foi dado em dezembro de 
1996 com o envio ao Congresso do projeto so-
bre a Lei Geral das Telecomunicações e com a 
criação da Anate', projeto que foi debatido, 
modificado e aprovado pelas duas casas. Em 
16 de julho de 1997 promulguei a nova legisla-
ção. Estavam criadas as condições para o Bra-
sil entrar na era eletrônica, da internet, do wi-
reless, da banda larga, dos celulares com seus 
pré-pagos, da universalização do acesso à te-
lefonia e aos serviços de telecomunicações. 

Daí por diante travamos a batalha para 
mostrar que as concessões foram vantajosas 
e que o processo de privatização decorreu de 
forma transparente, com leilões públicos 
que renderam ao Tesouro polpudos ingres-
sos, cerca de US$ 19 bilhões pela venda de 
cerca de 20% das ações da Telebrás. As de-
mais, embora não fizessem parte do bloco 
de controle, já estavam nas mãos de indiví-
duos e empresas. A este montante se soma o 
resultado das concessões de exploração dos 
celulares e de outros serviços, num total de 
cerca de US$ 30 bilhões. Entretanto, não foi 
só por isso que fizemos a privatização das te-
lecomunicações, nem foi essa sua única van-
tagem. A principal foi a absorção rápida de 
novas tecnologias e a continuidade dos in-
vestimentos, livres das peias burocráticas do 
monopólio estatal e das restrições orçamen-
tárias que ele acarretava, inclusive para a 
contratação de financiamentos. De 1998 até 
hoje as empresas de telecomunicação inves-
tiram cerca de R$ 140 bilhões na melhoria e 
expansão do sistema, o que seria impossível 
com recursos do governo. 

A gritaria a respeito do que se chamou mal-
dosamente de "privataria" não se sustenta. O 

BNDES apresentou publicamente as regras 
dos leilões, respeitando estritamente a direti-
va constitucional da publicidade. Nenhuma 
delas foi modificada posteriormente, de mo-
do que outro princípio constitucional, o da 
impessoalidade, também foi obedecido. Por 
fim, o terceiro ditame constitucional, o da 
economicidade cumpriu-se integralmente. 
Saia vencedor o consórcio que apresentava 
em envelope fechado a maior oferta. A celeu-
ma causada pelas discussões entre o minis-
tro das Comunicações, o presidente do BN-
DES e o Banco do Brasil baseou-se na incom-
preensão da natureza do processo: quanto 
mais concorrentes houvesse, maior lucro pa-
ra o Tesouro. Era natural que o governo se 
empenhasse em suscitar mais competidores 
e que o Banco do Brasil desse cartas de fiança 
(pelas quais cobrava) para assegurar, com a 
garantia das ações vendidas, que o vencedor 
pagaria a primeira parcela ao Tesouro. No ca-
so dessa celeuma, o consórcio em causa per-
deu o leilão, não tendo cabimento falar-se 
em favorecimento. Ademais, o Tribunal de 
Contas da União e o chefe de sua Procurado-
ria analisaram, julgaram e opinaram pela li-
sura dos procedimentos. 

Os objetivos fundamentais da privatiza-
ção das telecomunicações foram alcança-
dos. A telefonia fixa passou de 20 para 40 mi-
lhões de aparelhos nesses 10 anos, os celula-
res entre 1998 e 2007 passaram de 7,4 para 
121 milhões, o número de pessoas com aces-
so à internet alcança hoje 41,6 milhões, e o 
sistema está em expansão. A concorrência 
entre as empresas é contínua, o número de 
empregos aumentou, sua produtividade 
também, o Tesouro arrecada muito mais im-
postos do que jamais suas ações renderam e 
o preço dos serviços continua caindo. Sem 
falar na parcela crescente que os serviços de 
telecomunicações ocupam no PIB e, portan-
to, em seu aumento. 

E preciso melhorar o atendimento aos 
consumidores assim como os avanços tecno-
lógicos requerem revisões no marco regulató-
rio para permitir o uso convergente de novas 
tecnologias. Espero que isso seja feito com o 
fortalecimento da Anatel e no respeito aos 
princípios constitucionais referidos, manten-
do-se a competitividade entre as empresas 
para evitar o monopólio privado, que, dano-
so, ao interesse público. 


